
 
 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 073/2023. 
(Processo Administrativo n° 073/2023) 

 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Papanduva, por meio da 
Secretaria de Administração, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com 
critério de julgamento menor preço por lote, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do 
Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto  nº 7.746, de 05 de junho de 2012,  da 
Instrução Normativa SLTI/MP  nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 
03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, 
de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital, a 
fim de atender a Secretaria de Educação e seus departamentos. 
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 03 de Agosto de 2023, a partir das 08h00 min. 
FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 17 de Agosto de 2023 ás 09h00 min. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 17 de Agosto de 2023 ás 09h05 min. 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
 
LOCAL: Portal de Compras Publicas  www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
DO OBJETO 
 

1.1 O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para dispor de 
forma terceirizada, profissionais capacitados para desempenhar atividades de Segurança 
Desarmada junto aos Centros de Educação Infantil – CEI e demais escolas da Rede Municipal de 
Ensino, a fim de suprir as necessidades da Secretaria de Educação, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital com as características descritas abaixo: 
1.2 A licitação será dividida em lotes, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse.  
1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço do lote, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  
 

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
2.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
previstos para o exercício de 2023. 
 

DO CREDENCIAMENTO 
 
3.1  Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que 
satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.                                                                     
3.2    Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 
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documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto ao Portal de Compras Públicas. 
3.3     É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 
3.4   Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de 
credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da 
administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja 
cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal. 
3.5   O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas ao Portal 
de Compras Públicas, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das 
propostas.  
3.6    O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 
          a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto ao 
Portal de Compras Públicas, poderes específicos de sua representação no pregão.  
            b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de 
habilitação  previstas no Edital e  
          c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, 
marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, 
inserção de catálogos do fabricante. “A empresa participante do certame não deve ser identificada”. 
Decreto 5.450/05 art. 24 parágrafo 5º. 
3.7  A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante 
nos Anexos para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a 
ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema 
conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 
da LC 123/2006. 
 
4.         REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
 
4.1    O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 
especial, as seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor 
preço; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 
penalidades previstas na legislação. 
 
 



 
 

 

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS: 
 
4.2. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema 

eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, www.portaldecompraspublicas.com.br. 
4.3. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e 
senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas), onde também 
deverão se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua 
correta utilização. 
4.3.1. Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter maiores informações 
na página www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo sanar eventuais dúvidas pela central de 
atendimentos do Portal ou pelo e-mail falelcom@portaldecompraspublicas.com.br. 
4.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  
4.4.1. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou á 
Prefeitura Municipal de Papanduva responder por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros. 
4.5. O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 
este Pregão. 
4.6. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 
sistema para imediato bloqueio de acesso. 
4.7. O Pregão será conduzido pela Prefeitura Municipal de Papanduva com apoio técnico e operacional do 
Portal de Compras Públicas, que atuará como provedor do sistema eletrônico para esta licitação. 
 
PARTICIPAÇÃO: 
 
4.8   A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal 
e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido.   
4.9   Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 
4.10  O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 
4.11 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação. 
 
4.13 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 
4.13.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
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vigente; 
4.13.2 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.13.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
4.13.4 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
4.13.5  Que estejam sob falência,  concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação; 
4.13.6 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 
 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e 
o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário para cada item do lote; 
6.1.2. Valor total do lote; 
6.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação 
do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 
garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;  

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 



 
 

 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no serviço a ser prestado. 
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação.  
6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 
inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 
ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 
 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES. 
 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicado neste Edital. 

7.2.   O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência ou que 
possuam valores superiores ao máximo previsto no edital (anexo I).  

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do lote. 
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele  
7.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante poderá variar conforme o 
pregão e objeto licitado, quando o pregoeiro definir uma margem de lance para esse lote. 



 
 

 

7.9         Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 
fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 
fechado. 

7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual 
será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.11 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

7.11.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste lote, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

7.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.12.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o 
máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado 
em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.13 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às 
exigências de habilitação. 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação.  
7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, conforme definido neste 
Edital e seus anexos.  

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.20. Em relação a lotes não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 



 
 

 

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta  serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada. 
7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 
7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 
fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  
7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.. 
7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens produzidos: 

7.27.1. no pais; 
7.27.2. por empresas brasileiras;  
7.27.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 
7.27.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam 
às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas empatadas.  

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 
para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 
previstas neste Edital. 

7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

7.29.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  
 

7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 



 
 

 

proposta. 
 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao 
preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitário 
simbólicos, irrisório ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam 
a suspeita; 

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 horas (duas),sob pena de não 
aceitação da proposta. 

8.6. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada 
do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceito pelo Pregoeiro.  

8.6.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 
por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio 
pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.6.1.1. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as 
condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais 
impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio. 

8.6.2. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas 
serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência. 

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade. 



 
 

 

8.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

8.10. Nos lotes não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes do Pregoeiro passar à subsequente, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 
da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 
do licitante, observado o disposto neste Edital.  
 

9. DA HABILITAÇÃO 

 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 

9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação. 
9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 
9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


 
 

 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 2 (duas) horas, sob 
pena de inabilitação. 

9.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

9.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 

9.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.5. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, 
a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 

9.6. Habilitação jurídica:  
 

9.6.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.6.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
9.6.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 
9.6.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
9.6.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
9.6.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização; 
9.6.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 
 

9.7. Regularidade fiscal e trabalhista: 
 

9.7.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
9.7.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 



 
 

 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 
9.7.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
9.7.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943; 
9.7.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual;  
9.7.6.  prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
9.7.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual 
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  
9.7.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena 
de inabilitação. 
9.7.9. A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de 
regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão 
subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, 
aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 8.538, de 2015. 
 

9.8. Qualificação  Econômico-Financeira. 
 

9.8.1. certidão negativa de falência  expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica; 
 
9.8.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social (cópia 
do livro), já exigíveis e apresentados na forma da lei, com a indicação do Livro Diário, 
número de registro na Junta Comercial e numeração das folhas onde se encontrem os 
lançamentos, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios. O Balanço Patrimonial e 
Demonstrações Contábeis do último exercício social deverão estar registrados na Junta 
Comercial, contendo inclusive os Termos de Abertura e Encerramento, assinados por 
Contador habilitado e com registro no CRC, indicando expressamente o número do livro e 
as folhas em que se encontra regularmente transcrito, e em conformidade com as seguintes 
observações: 

 
Observações: serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados: 

 
-> Para as sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): - por 



 
 

 

fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial; 
-> Para as sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA); 
-> Para empresas DESOBRIGADAS a apresentar a Escrituração Contábil 
Digital (ECD), instituída pela Instrução Normativa RFB n° 787/2007, com a redação 
dada pela Instrução Normativa RFB n° 926/2009: - por fotocópia do livro Diário, 
inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na 
Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; 
-> Para as empresas OBRIGADAS a apresentar a Escrituração Contábil Digital 
(ECD), instituída pela Instrução Normativa RFB n° 787/2007, com a redação dada 
pela Instrução Normativa RFB n° 926/2009: - por fotocópia do Balanço Patrimonial 
do último exercício social acompanhada do recibo de entrega do livro digital 
perante o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) ou declaração do 
contabilista quanto à obrigatoriedade da empresa à Escrituração Contábil Digital – 
ECD. 
-> Para as sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 
123/2006 – Estatuto da Micro e Pequena Empresa: - por fotocópia (do balanço e 
demonstrações contábeis) registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente;  
-> Para as sociedades criadas no exercício em curso: - fotocópia do Balanço de 
Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da licitante; 

 
OBS: Em todos os casos o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar 
assinados por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrados no 
Conselho Regional de Contabilidade. 
 
- A comprovação da boa situação financeira da empresa proponente será comprovada com 

base no balanço apresentado, e deverá, obrigatoriamente, ser formulada e apresentada em 

papel timbrado da empresa de engenharia, assinada por profissional registrado no 

Conselho de Contabilidade e pelo diretor, sócio ou representante da empresa, com poderes 

para tal investidura, aferida mediante índices e fórmulas abaixo especificadas, onde: ILG = 

Índice de Liquidez Geral (não inferior a 1,0), ILC = Índice de Liquidez Corrente (não inferior 

a 1,0), e GE = Grau de Endividamento (não superior a 0,75), resultantes da aplicação das 

seguintes fórmulas: 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
ILG=______________________________________________________________________ 

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
 

ATIVO CIRCULANTE 
ILC =_____________________________________________________________________ 

PASSIVO CIRCULANTE 
 



 
 

 

 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO                                          

GE=______________________________________________________________________ 
ATIVO TOTAL 

 
9.9. Qualificação Técnica. 

9.9.1.  [Removido]. 
 

9.9.2.  Alvará/Revisão de autorização de funcionamento e Certificado de Segurança, 
expedido pelo Departamento de Polícia Federal para prestar serviços de vigilância no 
estado de Santa Catarina, mediante apresentação de Cópia do Diário Oficial da União, 
com validade em vigor, de acordo com a Portaria nº 3.233/2012-DG/DPF, de 10 de 
dezembro de 2012, do Departamento de Polícia Federal do Ministério da Justiça. 

 
9.9.3.  [Removido]. 

 
9.9.4.  Comprovação de aptidão para o fornecimento de serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, por meio da 
apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, em conformidade com o item 10 do Anexo VII-A da Instrução Normativa nº 
5/2017 (atualizada), conforme segue abaixo: 
9.9.4.1. “10.7. No caso de contratação de serviços por postos de 

trabalho (alínea “c” do subitem 10.6), será aceito o somatório 
de atestados que comprovem que o licitante gerencia ou 
gerenciou serviços de terceirização compatíveis com o 
objeto licitado por período não inferior a 3 (três) anos. 
10.7.1. É admitida a apresentação de atestados referentes a 
períodos sucessivos não contínuos, para fins da comprovação 
de que trata o subitem 10.7 acima, não havendo 
obrigatoriedade de os três anos serem ininterruptos. 
 
10.8. Somente serão aceitos atestados expedidos após a 
conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do 
início de sua execução, exceto se firmado para ser executado 
em prazo inferior. 
 
10.9. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de 
quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes 
atestados de serviços executados de forma concomitante, pois 
essa situação se equivale, para fins de comprovação de 
capacidade técnico-operacional, a uma única contratação. 
 
10.10. O licitante deve disponibilizar todas as informações 
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados 



 
 

 

solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 
contratante e local em que foram prestados os serviços.” 

 
9.9.5.  Comprovante de comunicação de funcionamento, expedido pela Secretaria de 

Segurança Pública do estado de Santa Catarina, de acordo com a Lei nº 7.102, de 20 
de junho de 1983, e Portaria nº 3.233/2012-DG/DPF, de 10 de dezembro de 2012, com 
validade em vigor. 
 

9.9.6. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações 
contábeis do último exercício. 

9.9.7. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 
declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.9.7.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente 
posterior à fase de habilitação. 

9.9.8. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério 
da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 

9.9.9. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 
facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, 
na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, 
será concedido o mesmo prazo para regularização.  

9.9.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 

9.9.11. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 

9.9.12. Nos lotes não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.9.13. O licitante provisoriamente vencedor em um lote, que estiver concorrendo em 
outro lote, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, 



 
 

 

isto é, somando as exigências do lote em que venceu às do lote em que estiver 
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das 
sanções cabíveis. 

9.9.13.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 
inabilitação recairá sobre o(s) lote(n) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) 
seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

9.9.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 
licitante será declarado vencedor. 
 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 
(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 
para fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 
caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, vinculam a Contratada. 
10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 
de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 
 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 

11. DOS RECURSOS 
 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido 
o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 
recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e 
por quais motivos, em campo próprio do sistema. 



 
 

 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde 
logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 
eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 
11.5. Especificamente para este tipo de contratação, fica a empresa, após ser declarada 
vencedora do LOTE e habilitada, OBRIGADA a encaminhar por e-mail no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas corridas, uma planilha com a demonstração de todos os encargos a 
serem aplicados sobre o valor ofertado, conforme o exemplo contido no anexo X. Recebido este 
documento pelo Pregoeiro, o mesmo será avaliado pelo Contador Municipal, qual emitirá um 
parecer sobre a aceitabilidade da mesma, nas conformidades legais. (A planilha enviada pela 
empresa, juntamente com o e-mail, serão disponibilizados nos “DOCUMENTOS DO PROCESSO” 
dentro da plataforma, para conhecimento de todos. Caso a empresa não encaminhe o documento 
em questão dentro do prazo estipulado, ou não justifique sucintamente a necessidade do atraso, o 
lote será passado para o próximo colocado. 

11.5.1. Este documento será solicitado pelo pregoeiro após transcorrido todos os tramites 
anteriores, ou seja, após habilitada e transcorrido o prazo de recursos caso haja. Caso 
não tenham intenções de recurso ou que as intenções manifestadas não sejam aceitas, 
o presente documento será solicitado na sequência. 
 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria 
sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 
dependam. 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 
§1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 



 
 

 

sessão reaberta. 
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, 
ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório.  
 

14. DA CELEBRAÇÃO  

14.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 2 (dois) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a ATA/Contrato, cujo prazo 
de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

14.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura da ATA/Contrato, a Administração poderá encaminhar para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 3  (três) dias, a 
contar da data de seu recebimento. 

14.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da ATA/Contrato poderá 
ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 
vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.  

14.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

 
14.4.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 
14.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 
14.5. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 
e 80 da mesma Lei. 

14.6. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses.  



 
 

 

14.7. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para 
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 
de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, 
consulta prévia ao CADIN.  

14.7.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de 
contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao 
seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

14.7.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 
sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.  

14.8. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação 
das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 
durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

14.9. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais 
cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, 
para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de 
preços. 
 

15. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
 

15.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 
16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
 

16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 
Termo de Referência. 
 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência.  
 

18. DO PAGAMENTO 
  

18.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 
este Edital. 
 



 
 

 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que:  

19.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

19.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
19.1.3. apresentar documentação falsa; 
19.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
19.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
19.1.6. não mantiver a proposta; 
19.1.7. cometer fraude fiscal; 
19.1.8. comportar-se de modo inidôneo; 

 
19.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 

em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente.  

19.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

19.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções:  

19.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

19.4.2. Multa de ate 10% ( dez por cento) sobre o valor estimado do(s) lote(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

19.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 
pelo prazo de até dois anos; 

19.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no 
SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

19.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

19.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
19.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 
PAR.  



 
 

 

19.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º 
de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

19.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou 
sem a participação de agente público.  

19.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 
do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 
artigo 419 do Código Civil. 

19.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei 
nº 9.784, de 1999. 

19.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

19.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
19.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência. 
 
20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 

20.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

20.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
licitacao@papanduva.sc.gov.br. 
20.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação. 
20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 
pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

20.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

20.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

20.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

20.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 
os participantes e a administração. 

mailto:licitacao@papanduva.sc.gov.br


 
 

 

 
21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

21.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília – DF. 

21.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

21.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
21.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 
o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 

21.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 

21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 
 

21.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
 

21.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

21.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no site www.papanduva.sc.gov.br e no site 
www.portaldecompraspublicas.com.br, mesmo endereço e período no qual os autos do 
processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
 

21.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

21.12.1.  ANEXO I - Termo de Referência; 
21.12.2.  ANEXO II – Modelo de proposta; 
21.12.3. ANEXO III – Declaração Inidoneidade 
21.12.4. ANEXO IV – Declaração Habilitação 
21.12.5. ANEXO V – Declaração menor de idade; 

http://www.papanduva.sc.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
 

 

21.12.6. ANEXO VI – Declaração ME/EPP 
21.12.7. ANEXO VII – Declaração Responsabilidade 
21.12.8. ANEXO VIII – Declaração Vínculo 
21.12.9. ANEXO IX – Minuta da Ata de Registro de Preços  
21.12.10. ANEXO X – Modelo Demonstração Encargos.  
 

 
 

Papanduva /SC, 02 de Agosto de 2023. 
              

 
 
 
 

Jeferson Chupel 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

ANEXO I 
OBJETO / JUSTIFICATIVA: 

 
 O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para dispor de forma 
terceirizada, profissionais capacitados para desempenhar atividades de Segurança Desarmada junto 
aos Centros de Educação Infantil – CEI e demais escolas da Rede Municipal de Ensino, a fim de suprir 
as necessidades da Secretaria de Educação, conforme condições e especificações constantes no Edital 
e neste Termo de Referência. 

Em caso de divergência existente entre as especificações dos itens que compõem o objeto 
descrito no site e as especificações constantes deste Termo, prevalecerão as últimas. 
 

PREGÃO ELETRONICO Nº 073/2023 
TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO 

 

LOTE 01 

Item Quant. Descrição 
Valor Mensal 

por Posto 
Valor Total 
(mensal) 

Total 
(12 meses) 

01 
12,00 
Meses 

07x Postos de Trabalho, 
totalizando sete vigilantes – com 
carga horária de 8,5 horas 
diárias e diurnas, 
compreendidas de Segunda a 
Sexta, das 7:45h ás 12:00h e 
das 13:00h ás 17:15h. 

R$ 6.545,00 R$ 45.815,00 R$ 549.780,00 

02 
12,00 
Meses 

01x Posto de Trabalho, 
totalizando um vigilante – com 
carga horária de 9,5 horas 
diárias e diurnas, 
compreendidas de Segunda a 
Sexta, das 7:45h ás 17:15h. 

R$ 7.250,00 R$ 7.250,00 R$ 87.000,00 

03 
12,00 
Meses 

05x Postos de Trabalho, 
totalizando cinco vigilantes – com 
carga horária de 11 horas 
diárias e diurnas, 
compreendidas de Segunda a 
Sexta, das 7:15h ás 18:15h. 

R$ 8.470,00 R$ 42.350,00 R$ 508.200,00 

TOTAL GERAL R$ 1.114.980,00 

 
OBS.: Para cadastro das propostas na plataforma eletrônica deve ser considerado como unitário o valor 
total “mensal”, aonde já encontram-se compreendidos os Postos de Trabalho somados, para que assim 
possamos totalizar a licitação da forma correta, conforme tabela acima. 
 
VALORES PARA A PROPOSTA CORRIGIDA DEVERÃO SER LINEARES EM TODOS OS ITENS 
DA FINALIDADE DA CONTRATAÇÃO: 
 



 
 

 

 Garantir os serviços de vigilância, a fim de preservar a integridade física dos alunos, 
servidores, terceirizados e demais pessoas que se encontram no ambiente escolar, a fim de 
prevenir e evitar que sejam praticados atos atentatórios à vida de todos aqueles que se 
encontram nas unidades escolares. 

 Garantir a guarda do patrimônio público contra ações lesivas de terceiros, como atentados às 
instalações, roubo ou furto de equipamentos e intrusões voltadas para a perturbação da ordem 
no ambiente de trabalho, enquanto no interior das Unidades de Ensino guarnecido, a fim de 
manter os ambientes permanentemente protegidos. 

 Garantir maior segurança no acesso nas dependências das unidades escolares municipais, 
visando um maior controle e monitoramento do fluxo de pessoas e veículos nas UE’s. 

 
DA EXECUÇÃO: 

 A contratação será válida por 12 (meses), devendo a empresa, iniciar os serviços em até 05 
(cinco) dias úteis após a assinatura do contrato. 

 
DA FORMA DE PAGAMENTO: 

 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias subsequentes ao mês de execução dos 
serviços, mediante apresentação da respectiva nota fiscal, que deverá ser emitida em nome de 
cada Órgão participante deste edital, conforme empenho realizado, devendo ainda apresentar 
a comprovação das guias de recolhimento do FGTS e do INSS, bem como da quitação da 
Folha de Pagamento dos empregados envolvidos na execução do objeto contratual na 
Secretaria Municipal de Educação. 

 
DO INTERESSE PÚBLICO / CONVENIÊNCIA ADMINISTRATIVA / JUSTIFICATIVA DA 
CONTRATAÇÃO 

 

 CONSIDERANDO o disposto no  artigo 17 da Lei nº 8.069, de 13 de Julho de 1990; 

 CONSIDERANDO o alarmante aumento de ataques e invasões violentas praticadas contra as 
unidades escolares, das quais resultaram inúmeras vítimas no país, inclusive em nosso Estado, 
como exemplo o recente caso do ataque à creche ocorrido no município de Blumenau na data 
de 05/04/2023 (com vítimas fatais); 

 CONSIDERANDO a necessidade de tomada de ações que busquem prevenir e garantir a 
segurança e integridade física dos alunos da rede municipal de ensino deste município, 
servidores e público em geral que se encontram nas dependências unidades escolares 
municipais; 

 CONSIDERANDO a necessidade de garantir a prestação dos serviços contínuos especializados, 
pela guarda do patrimônio público contra ações lesivas de terceiros, como por exemplo, atos 
atentatórios contra às instalações das unidades escolares, roubo ou furto de equipamentos e 
intrusões voltadas para a perturbação da ordem no ambiente escolar, bem como no interior das 
dependências guarnecidas, visando manter as unidades escolares permanentemente 
protegidas; 

o Pelo presente, justifica-se a contratação dos serviços de vigilância desarmada, pelo 
agrupamento das habilidades necessárias ao pleno desempenho das atividades e 
objetivos propostos. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%208.069-1990?OpenDocument


 
 

 

 

a) Os recursos orçamentários correrão por conta de recursos próprios nas seguintes dotações 
orçamentárias: 

Classificação Funcional 
Programática 

Projeto/Atividade 
Descrição 
Natureza 
Despesa 

02.06.2016 
 

02.06.2015 
 

02.06.2014 
 

-Manutenção das Atividades e Serviços do 
Ensino Fundamental; 

-Manutenção das Atividades e Serviços da 
Educação Infantil modalidade pré-escolar; 
-Manutenção das Atividades e Serviços da 

Educação Infantil- modalidade creche; 

3.3.90.00 

 
A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA, NOS POSTOS FIXADOS PELA CONTRATANTE, 
ENVOLVE A ALOCAÇÃO, PELA CONTRATADA, DE MÃO DE OBRA CAPACITADA PARA: 

 Exercer a vigilância de seu posto de serviço e das áreas sob sua responsabilidade; 

 Fiscalizar as barreiras perimetrais/operacionais existentes (muros, cercas, etc); 

 Exercer a vigilância dos bens móveis e imóveis das unidades escolares municipais, existentes 
na sua área de atuação, impedindo quaisquer danos ou furtos a estes bens; 

 Registrar as irregularidades em seu turno de trabalho, anotando-as no Livro de Ocorrências e 
informando, de imediato, ao supervisor/fiscal, a fim de serem tomadas as medidas cabíveis e em 
caso de urgência deverão ser acionados os órgãos de segurança pública, (Polícia Civil e/ou 
Militar e/ou Corpo de Bombeiros); 

 Cumprir rigorosamente as escalas de serviço, devidamente uniformizado e asseado; 

 Atender prontamente as ordens emitidas pelo supervisor/fiscal, no tocante aos procedimentos de 
vigilância; 

 Não abandonar o posto de serviço em nenhuma hipótese; 

 Cumprir e fazer cumprir as Normas de Segurança da Contratada e da Contratante; 

 Não permitir e evitar aglomerações, discussões e outras irregularidades em sua área de 
atuação; 

 Aplicar em suas atividades profissionais, o princípio da urbanidade, demonstrando perfil da 
cordialidade e bom atendimento, orientando e prestando informações com eficiência, quando 
solicitado; 

 Adotar postura adequada às funções de vigilante, evitando conversas paralelas, distrações 
diversas, inclusive causadas por conversas em telefones fixos e celulares; 

 Efetuar as rondas ostensivas pelas áreas internas e externas pré determinadas pela contratante. 
Os vigilantes não deverão se afastarem de suas obrigações pré estabelecidas, principalmente 
para atender chamados ou cumprir tarefas solicitados por terceiros não autorizadas pela 
Contratante. As rondas poderão ser controladas pela contratada/contratante através de sistemas 
desenvolvidas em comum acordo. 

 Zelar pela limpeza e conservação de seu posto de trabalho, bem como, impedir o ingresso ou 
permanência de quaisquer outras pessoas não autorizadas na área sob sua vigilância; 



 
 

 

 Utilizar os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, quando se fizer necessário; 

 Manter afixado no posto, em local visível, o número de telefone da Polícia Militar, Delegacias de 
Polícia da Região, Corpo de Bombeiros, dos responsáveis pela administração da instalação e 
outros de interesse, indicados para o melhor desempenho das atividades; 

 Repassar para o(s) vigilante(s) que está(rão) assumindo o Posto, todas as orientações recebidas 
e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas instalações e suas imediações; 

 Controlar rigorosamente a entrada e saída de pessoas nas unidades escolares; 

 Proibir toda e qualquer atividade comercial junto ao posto e imediações, que implique ou ofereça 
risco à segurança dos serviços e das instalações das unidades escolares; 

 Proibir a utilização do posto de serviço para a guarda de objetos estranhos ao local, de bens de 
servidores, de empregados ou de terceiros; 

 Fornecer à Contratante relação nominal, preferencialmente em meio eletrônico, dos empregados 
em atividade com as respectivas funções, endereços residenciais, telefones 
(celulares/fixos/outros) e horário de trabalho, indicando o local em que exercem suas atividades 
e comunicar toda e qualquer alteração que venha a ocorrer; 

 Executar diretamente o contrato, não podendo transferir a terceiros, por qualquer forma, nem 
mesmo parcialmente, o contrato, nem subcontratar quaisquer das prestações a que está 
obrigada; 

 Efetuar a(s) ronda(s) diária(s) interna e externa, conforme orientação recebida da Contratante 
verificando as dependências das instalações, adotando os cuidados e providências necessárias 
para o perfeito desempenho das funções e manutenção da tranquilidade; 

 Os postos não poderão ficar descobertos, devendo a Contratada prever e providenciar, 
imediatamente, reposição de pessoal em casos de faltas, férias e intervalos para refeições, 
conforme preconiza a legislação trabalhista sobre o assunto; 

 A Contratante poderá, a qualquer tempo, alterar o posicionamento dos postos de serviços 
contratados, respeitando as tarefas e funções previstas na execução dos serviços, ou outras, 
mediante acordo operacional, sem onerar ambas as partes, observadas as disposições contidas 
no art. 65 da Lei 8.666/93 e suas alterações; 
  

DA QUALIFICAÇÃO MÍNIMA DO VIGILANTE 
 

 FUNÇÃO - VIGILANTE (CBO 5173-30): Vigiar dependências e áreas públicas e privadas 
com a finalidade de prevenir, controlar e combater delitos como porte ilícito de armas e 
munições e outras irregularidades, zelar pela segurança das pessoas e do patrimônio; pelo 
cumprimento das leis e regulamentos; recepcionar e controlar a movimentação de pessoas em 
áreas de acesso livre  e restrito; fiscalizar pessoas, cargas e patrimônio; escoltar pessoas e 
mercadorias; controlar objetos e cargas; vigiar parques e reservas florestais, combatendo 
inclusive focos de incêndio; vigiar presos, comunicar-se via rádio ou telefone e prestar 
informações ao público e aos órgãos competentes. 

 Formação e experiência; 

 Aprovado em curso de formação para vigilante, e reciclagem profissional para a função, 
conforme os termos da Lei 7.102/83 atualmente vigente; 

 Devem pertencer ao quadro de funcionários da contratada; 



 
 

 

 Ter idade mínima de 21 (vinte um) anos; 

 Não possuir, em nenhuma hipótese, antecedentes criminais; 

 Estar quite com suas obrigações eleitorais e militares; 

 Ter residência fixa; 

 Ter noções de informática; 

 Não ser usuário de substancias psicoativas (drogas ou álcool); 

 Ter comunicação verbal fluente, clara e eficiente, mesmo em situações de grande 
pressão emocional; 

 O empregado que não possuir a formação exigida pela legislação estará impedido de 
assumir as funções, sendo a CONTRATADA responsável por sua substituição imediata; 

 A Contratada deverá apresentar, obrigatoriamente, os comprovantes de 
formação/reciclagem dos cursos dos vigilantes em serviços para a Contratante, conforme a 
legislação vigente, mediante apresentação do Certificado de Curso e Formação de Vigilantes, 
devidamente registrado junto à Polícia Federal, em até 05 (cinco) dias após o início dos serviços. 

 
DOS UNIFORMES E EQUIPAMENTOS DIVERSOS 

 

 Os vigilantes devem apresentar-se devidamente uniformizados e identificados por meio de 
crachá, emitido mediante documentos, autenticados, comprovação de vínculo empregatício e de 
certificação de formação para desempenho das atividades e solicitação formal à área 
responsável pela sua emissão. 

 A Contratada deverá fornecer os uniformes e equipamentos necessários aos vigilantes, no início 
do contrato e quando necessário sua substituição. 

 A Contratada deverá fornecer aos seus vigilantes contratados uniformes e complementos à mão 
de obra envolvida, de acordo com o clima da região conforme a seguir descrito: calças, camisa 
manga longa ou manga curta com o emblema da contratada, cintos, sapatos ou coturnos, quepe 
ou boné com emblema da Contratada, crachás, tonfa, porta tonfa, algemas, apito, cordão de 
apito, lanternas, meias, jaquetas para frio, crachá e outros que se julgarem necessários para o 
correto desenvolvimento das atividades. Os mesmos deverão ser substituídos sempre que 
necessários. 

 A Contratada deverá fornecer Equipamento de Proteção Individual (EPI) para todos os vigilantes 
tais como: botas de chuva, capa de chuva, coletes refletivos, coletes à prova de balas (caso 
necessário), guarda-chuva, dentre outros, atendendo o especificado na legislação pertinente. 

 A contratada não poderá repassar os custos de qualquer dos uniformes e equipamentos e 
demais itens, a seus empregados. 

 
DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

 

 Quaisquer atos ou ações praticadas por empregados, prepostos ou contratados da contratada, 
que resultarem em qualquer espécie de dano ou prejuízo para a Administração Pública e/ou 
para terceiros, serão de exclusiva responsabilidade da contratada. 

 São de responsabilidade da contratada, eventuais demandas judiciais de qualquer natureza, 
contra ela ajuizadas, relacionadas ao presente Edital e à execução do Contrato. 



 
 

 

A CONTRATADA OBRIGAR-SE-Á: 
 

 Iniciar a prestação dos serviços imediatamente após o recebimento da Ordem de Serviços; 

 Fazer os profissionais que contratar apresentar-se com pontualidade, para executar os serviços 
contratados, introduzindo o controle que entender conveniente e sob sua responsabilidade; 

 Manter os profissionais, quando em horário de trabalho, uniformizados e identificados sob a 
responsabilidade da Contratada. Os uniformes deverão ser previamente aprovados pelo 
Município; 

 Substituir, imediatamente, qualquer profissional cujo desempenho e conduta sejam considerados 
pelo Município como inconvenientes para o desempenho dos serviços; 

 Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, em especial, despesas de natureza 
previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como, emolumentos, ônus ou encargos de 
qualquer espécie e origem, incluída a alimentação, transporte ou outro benefício dos 
profissionais; 

 Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos, físicos ou materiais, causados ao 
Município ou a terceiros, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às 
normas de segurança, quando da execução dos serviços; 

 Assumir todos os encargos de eventuais demandas trabalhistas, cível ou penal relacionados aos 
serviços, originariamente ou vinculadas por prevenção, conexão ou continência; 

 Responsabilizar-se pelo treinamento e capacitação dos profissionais necessários à perfeita 
execução dos serviços, sem quaisquer ônus adicionais para o Município, devendo ser 
disponibilizados profissionais habilitados e com comprovada experiência, a serem demonstrados 
quando da apresentação do rol dos profissionais que prestarão os serviços; 

 Providenciar a imediata substituição de qualquer profissional, sempre que houver afastamento 
do serviço; 

 Cumprir e fazer cumprir por seus profissionais contratados normas e regulamentos disciplinares 
do Município, bem como, quaisquer determinações exaradas pelas autoridades competentes; 

 Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo Município na execução dos 
serviços contratados; 

 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente Contrato; 

 Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 Organizar e distribuir os profissionais nos postos de trabalho, atendido o que for requerido pelo 
Município, e responder pela Contratada junto à fiscalização do Município; 

 Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos causados ao Município, devidamente 
caracterizada a imperícia ou culpa de seus profissionais, sem prejuízo das demais sanções e 
procedimentos; 

 É da responsabilidade da Contratada qualquer dano ou prejuízo decorrente do uso inadequado 
ou falta de zelo e cuidado no uso dos utensílios e equipamentos disponibilizados pelo Município; 

 Os supervisores da contratada deverão, obrigatoriamente, inspecionar os postos no mínimo 02 
(duas) vezes por semana, em dias e períodos (diurno das 7:30h/18h) alternados. Estas 
inspeções devem ser registradas em livro próprio ou sistema, sempre com assinatura do 
supervisor e empregado da empresa, e sempre que solicitado pela Contratante, a mesma deve 



 
 

 

enviar via/relatório/cópia em até 24 (vinte e quatro) horas  após o recebimento da solicitação; 

 Comunicar ao Município por escrito, toda e qualquer ocorrência de acidentes verificados durante 
a execução do Contrato. 

 
DOS LOCAIS E PERÍODO DE PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS - VIGILÂNCIA HUMANA 

 

RELAÇÃO DAS ESCOLAS E CEI’s MUNICIPAIS 2023 

Nº ESCOLA ENDEREÇO BAIRRO CEP Turno Posto 

1 EM Maria Avelina de Oliveira 

Furtado 

Rodovia Nataniel 

Rezende Ribas, 489 

Rondinha 89370-

000 

7h às 

18h 

1 Posto  

(1 vigilantes) 

2 EM Prefeito Rubens Alberto 

Jazar 

Vereador Otávio 

Pechebela, 1420 

Tolachinski 89370-

000 

7h às 

18h 

1 Posto  

(1 vigilante) 

3  EM Professor Walmir Lucio 

Senna 

Getúlio Vargas, 1160 Lagoa Seca 89370-

000 

7h às 

18h 

1 Posto  

(1 vigilante) 

4 EM Floresta Estrada Geral Floresta Floresta 89370-

000 

7h às 

18h 

1 Posto  

(1 vigilante) 

5 EM São João do Mirador Estrada Geral Nova 

Cultura 

Nova Cultura 89370-

000 

7h às 

18h 

1 Posto  

(1 vigilante) 

6 EM Rio Pratinha Estrada Geral Rio 

Pratinha 

Rio Pratinha 89370-

000 

7h às 

18h 

1 Posto  

(1 vigilante) 

7 EM Francisco Haas Estrada Geral 

Rodeozinho 

Rodeiozinho 89370-

000 

7h às 

18h 

1 Posto  

(1 vigilante1) 

8 Pré Escolar Municipal Cantinho 

da Alegria 

R: Sérgio Glevinski, 

445 

Lagoa Seca 89370-

000 

7h às 

18h 

1 Posto  

(1 vigilante) 

9 CEI Elidia Veronica Gmach 

Micholovicz 

Coronel Severo de 

Almeida, 907 

São José 89370-

000 

7h às 

18h 

1 Posto  

(1 vigilantes) 

10 CEI Sonho Encantado Tenente Ary Rauen, 

SN 

Rondinha 89370-

000 

7h às 

18h 

1 Posto  

(1 vigilantes) 

11 Extensão CEI Sonho Encantado Cohab I Cohab I 89370-

000 

7h às 

18h 

1 Posto  

(1 vigilante) 

12 CEI Tio Luiz Sete de setembro, 105 São 

Cristóvão 

89370-

000 

7h às 

18h 

1 Posto  

(1 vigilantes) 

13 Extensão CEI Tio Luiz R: Tenente Ernesto 

Grainert, 836 

São 

Cristóvão 

89370-

000 

7h às 

18h 

1 Posto  

(1 vigilante) 

 
 
 



 
 

 

ANEXO II 
 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº ___/2023 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

 
Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação Pregão, 

na Forma Eletrônica nº _____/2023 acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e 
seus anexos. 

 
IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
 
NOME DA EMPRESA:    CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

 REPRESENTANTE e CARGO:   CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  
 ENDEREÇO e TELEFONE:   AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

 
PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 
Deverá ser cotado, preço unitário dos itens do lote e preço total do lote, de acordo com o Anexo 

01 do Edital. 
PROPOSTA: R$ (Por extenso) 

   
 CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente  
licitação. 
 
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 
De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 
 
LOCAL E DATA 
NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA 
PROPOSTA ATÉ DECISÃO. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

ANEXO III 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2023 

 
DECLARAÇÃO 

(Nome da Empresa) 
CNPJ/MF Nº ________________________________________________________, sediada. 

 
(Endereço Completo) 

 
Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento 

licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº _____________ instaurada pela Prefeitura 
Municipal de ________, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o 
Poder Público, em qualquer de suas esferas.  
Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

 
(Local e Data) 

 
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
 
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ. 



 
 

 

ANEXO IV 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____/2023 
DECLARAÇÃO 

 
(Nome da Empresa 
 
CNPJ/MF Nº ________________________________________________________, sediada 

 
(Endereço Completo) 

 
Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para 

sua habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 

 
 

(Local e Data) 
 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante 
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ. 



 
 

 

ANEXO V 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2023. 
 

DECLARAÇÃO 
(Nome da Empresa) 

 
CNPJ/MF Nº ________________________________________________________, sediada 

 
(Endereço Completo) 

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 
16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em 
observância à Lei Federal nº 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei 
Federal nº 8666/93. 
(Local e Data) 
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
OBS.  
1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 
com o número do CNPJ. 
2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa 
condição. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

ANEXO VI 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____/2023 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro Empresa ou 
Empresa de Pequeno Porte.(Na hipótese do licitante ser ME ou EPP) 
 
(Nome da empresa) , CNPJ / MF nº , sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os 
fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão , que 
estou (amos) sob o regime de ME/EPP , para efeito do disposto na LC 123/2006 

 
 

_____________________________________________________________________________ 
Local e data 

_____________________________________________________________________________ 
Nome e nº da cédula de identidade do declarante 



 
 

 

ANEXO VII 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____/2023 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
 
 

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do 
Pregão...............................da Prefeitura Municipal de _______, que a 
empresa............................................................tomou conhecimento do Edital e de todas as 
condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e 
a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei.  

 
Local e data: 
 
Assinatura e carimbo da empresa: 



 
 

 

ANEXO VIII 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____/2023 

DECLARAÇÃO 
(Razão Social) _________________________________________________________________ 
CNPJ/MF Nº ______________________________________________________________ 
 
Sediada_______________________________________________________________________ 
(Endereço Completo) 
 

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório 
sob a modalidade_______________nº_______, instaurada pelo Municipio de _________, não 
integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado público ou membro 
comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal. 
Por ser verdade, firmamos o presente. 
Data _______ 
Local________________ 
Nome do declarante _________________RG____________________ 
CPF___________________ 
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

ANEXO IX 
MINUTA DO CONTRATO 

 
Que entre si fazem o Município de Papanduva/SC, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ nº 

83.102.533/0001-01, com sede na Rua Sérgio Glevinski 134, em Papanduva - SC, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Jeferson Chupel, no exercício de cargo de Prefeito, de ora em 

diante denominada de contratante, e de outro lado a empresa, 

..................................................................., pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob Nº 

........................................... com sede ............................................ Neste ato representado pelo Sr. 

............................................................. residente e domiciliado em .......................................................... 

inscrita no CPF sob Nº ......................................... de ora em diante denominada de Contratada, tem 

entre si as seguintes cláusulas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1 - Este contrato tem origem no Edital de Pregão n. 073/2023, no qual a contratada como 

vencedora se compromete a XXXXXXXXXXXXXXXXXX, conforme especificados no ANEXO I do 

edital. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA EXECUÇÃO 

2.1 – O(s) proponente(s) adjudicado vencedor, deverão iniciar a execução dos serviços em no 
máximo 05 (cinco) dias corridos, posteriores ao recebimento da Ordem de Serviço. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

3.1 - As despesas decorrentes na execução do Contrato relativo ao presente contrato correrão 

por conta do orçamento municipal vigente. 

 

CLÁUSULA QUARTA: DOS RECURSOS FINANCEIROS 

4.1 – Serão utilizados para esta contratação os seguintes recursos próprios do orçamento 

vigente, exercício financeiro de 2023. 

 

CLÁUSULA QUINTA: DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1 O valor do presente instrumento contratual é de R$................................................................. 

5.2 O pagamento devido à proponente vencedora serão efetuados em até 30 (trinta) dias, após 

a execução do serviço, mediante NF. 

 

CLÁUSULA SEXTA: DO REAJUSTE 

6.1 Não haverá reajuste, nem atualização de valores, exceto na ocorrência de fato que justifique 

a aplicação da alínea “d”, do inciso II, do artigo 65, da Lei n 8.666, de 21 de junho de 1993 consolidada. 

 



 
 

 

 CLÁUSULA SÉTIMA: VIGÊNCIA 

7.1 – Este contrato terá vigência inicial de 12 meses, a contar da data de sua assinatura. 

Podendo ser renovado por iguais períodos até o limite de 60 meses. 

 

CLÁUSULA OITAVA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

8.1 - Iniciar a prestação dos serviços imediatamente após o recebimento da Ordem de Serviços; 

8.2 - Fazer os profissionais que contratar apresentar-se com pontualidade, para executar os 
serviços contratados, introduzindo o controle que entender conveniente e sob sua responsabilidade; 

8.3 - Manter os profissionais, quando em horário de trabalho, uniformizados e identificados sob a 
responsabilidade da Contratada. Os uniformes deverão ser previamente aprovados pelo Município; 

8.4 - Substituir, imediatamente, qualquer profissional cujo desempenho e conduta sejam 
considerados pelo Município como inconvenientes para o desempenho dos serviços; 

8.5 - Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, em especial, despesas de natureza 
previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como, emolumentos, ônus ou encargos de qualquer 
espécie e origem, incluída a alimentação, transporte ou outro benefício dos profissionais; 

8.6 - Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos, físicos ou materiais, causados ao 
Município ou a terceiros, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de 
segurança, quando da execução dos serviços; 

8.7 - Assumir todos os encargos de eventuais demandas trabalhistas, cível ou penal 
relacionados aos serviços, originariamente ou vinculadas por prevenção, conexão ou continência; 

8.8 - Responsabilizar-se pelo treinamento e capacitação dos profissionais necessários à perfeita 
execução dos serviços, sem quaisquer ônus adicionais para o Município, devendo ser disponibilizados 
profissionais habilitados e com comprovada experiência, a serem demonstrados quando da 
apresentação do rol dos profissionais que prestarão os serviços; 

8.9 - Providenciar a imediata substituição de qualquer profissional, sempre que houver 
afastamento do serviço; 

8.10 - Cumprir e fazer cumprir por seus profissionais contratados normas e regulamentos 
disciplinares do Município, bem como, quaisquer determinações exaradas pelas autoridades 
competentes; 

8.11 - Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo Município na execução 
dos serviços contratados; 

8.12 - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente Contrato; 
8.13 - Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ele assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
8.14 - Organizar e distribuir os profissionais nos postos de trabalho, atendido o que for requerido 

pelo Município, e responder pela Contratada junto à fiscalização do Município; 
8.15 - Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos causados ao Município, 

devidamente caracterizada a imperícia ou culpa de seus profissionais, sem prejuízo das demais 
sanções e procedimentos; 

8.16 - É da responsabilidade da Contratada qualquer dano ou prejuízo decorrente do uso 
inadequado ou falta de zelo e cuidado no uso dos utensílios e equipamentos disponibilizados pelo 
Município; 

8.17 - Os supervisores da contratada deverão, obrigatoriamente, inspecionar os postos no 



 
 

 

mínimo 02 (duas) vezes por semana, em dias e períodos (diurno das 7:30h/18h) alternados. Estas 
inspeções devem ser registradas em livro próprio ou sistema, sempre com assinatura do supervisor e 
empregado da empresa, e sempre que solicitado pela Contratante, a mesma deve enviar 
via/relatório/cópia em até 24 (vinte e quatro) horas  após o recebimento da solicitação; 

8.18 - Comunicar ao Município por escrito, toda e qualquer ocorrência de acidentes verificados 
durante a execução do Contrato. 

8.19 - Fornecer à Contratante relação nominal, preferencialmente em meio eletrônico, dos 
empregados em atividade com as respectivas funções, endereços residenciais, telefones 
(celulares/fixos/outros) e horário de trabalho, indicando o local em que exercem suas atividades e 
comunicar toda e qualquer alteração que venha a ocorrer; 

8.20 - Executar diretamente o contrato, não podendo transferir a terceiros, por qualquer forma, 
nem mesmo parcialmente, o contrato, nem subcontratar quaisquer das prestações a que está obrigada; 

8.21 - Efetuar a(s) ronda(s) diária(s) interna e externa, conforme orientação recebida da 
Contratante verificando as dependências das instalações, adotando os cuidados e providências 
necessárias para o perfeito desempenho das funções e manutenção da tranquilidade; 

8.22 - Os postos não poderão ficar descobertos, devendo a Contratada prever e providenciar, 
imediatamente, reposição de pessoal em casos de faltas, férias e intervalos para refeições, conforme 
preconiza a legislação trabalhista sobre o assunto; 

8.23 - A Contratante poderá, a qualquer tempo, alterar o posicionamento dos postos de serviços 
contratados, respeitando as tarefas e funções previstas na execução dos serviços, ou outras, mediante 
acordo operacional, sem onerar ambas as partes, observadas as disposições contidas no art. 65 da Lei 
8.666/93 e suas alterações; 

8.24 - Os vigilantes devem apresentar-se devidamente uniformizados e identificados por meio de 
crachá, emitido mediante documentos, autenticados, comprovação de vínculo empregatício e de 
certificação de formação para desempenho das atividades e solicitação formal à área responsável pela 
sua emissão. 

8.25 - A Contratada deverá fornecer os uniformes e equipamentos necessários aos vigilantes, no 
início do contrato e quando necessário sua substituição. 

8.26 - A Contratada deverá fornecer aos seus vigilantes contratados uniformes e complementos 
à mão de obra envolvida, de acordo com o clima da região conforme a seguir descrito: calças, camisa 
manga longa ou manga curta com o emblema da contratada, cintos, sapatos ou coturnos, quepe ou 
boné com emblema da Contratada, crachás, tonfa, porta tonfa, algemas, apito, cordão de apito, 
lanternas, meias, jaquetas para frio, crachá e outros que se julgarem necessários para o correto 
desenvolvimento das atividades. Os mesmos deverão ser substituídos sempre que necessários. 

8.27 - A Contratada deverá fornecer Equipamento de Proteção Individual (EPI) para todos os 
vigilantes tais como: botas de chuva, capa de chuva, coletes refletivos, coletes à prova de balas (caso 
necessário), guarda-chuva, dentre outros, atendendo o especificado na legislação pertinente. 

8.28 - A contratada não poderá repassar os custos de qualquer dos uniformes e equipamentos e 
demais itens, a seus empregados. 

8.29 - Quaisquer atos ou ações praticadas por empregados, prepostos ou contratados da 
contratada, que resultarem em qualquer espécie de dano ou prejuízo para a Administração Pública e/ou 
para terceiros, serão de exclusiva responsabilidade da contratada. 

8.30 - São de responsabilidade da contratada, eventuais demandas judiciais de qualquer 
natureza, contra ela ajuizadas, relacionadas ao presente Edital e à execução do Contrato 



 
 

 

CLÁUSULA NONA: DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

9.1 - Promover, através de seu fiscal, Sra. Margarete Kieski, o acompanhamento e a fiscalização 

dos serviços prestados, sob os aspectos quantitativos, qualitativos e segurança, anotando em registro 

próprias falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam 

medidas corretivas por parte da Contratada.  

9.2 - Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com as condições estabelecidas neste 

Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA: DAS PENALIDADES 

10.1 - À Contratada que não cumprir com as obrigações assumidas ou com os preceitos legais 

poderá sofrer as seguintes penalidades, isolada e conjuntamente:  

a) Advertência; 
b) Multa de até 10% sobre o valor do Contrato; 
c) Suspensão do direito de licitar junto ao Município por até dois (02) anos; 
d) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes; A 
declaração de inidoneidade poderá abranger, além da empresa, seus diretores e 
responsáveis técnicos. 
e) Rescisão contratual sem que decorra do ato direito de qualquer natureza à Contratada. 

 

10.2 - Além das penas acima citadas, a Contratada que não cumprir com as obrigações 

contratuais sofrerá as seguintes penalidades: 

a) Multa de mora 1% (um por cento) ao dia limitado a 30 dias,  em caso  atraso 

injustificado na execução dos serviços. 

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato caso não seja justificado o atraso ou 

realizada a retomada dos serviços por mais de 05 (cinco) dias, sem prejuízo da alínea 

anterior. 

 

10.3 - As multas previstas nas letras a) e b) são independentes e serão aplicadas 

cumulativamente. 

10.4 - Na aplicação destas penalidades serão admitidos os recursos previstos em Lei e garantido 

o contraditório e a ampla defesa. 

10.5 – Ainda nos termos do artigo 7° da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, se a licitante, 

convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou 

apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu 

objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo 

inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 

Federal ou Municípios, e será descredenciado nos sistemas de cadastramento de fornecedores, pelo 



 
 

 

prazo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no contrato e das demais 

cominações legais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA RESCISÃO 

11.1 - O não cumprimento ou o cumprimento irregular das cláusulas e condições estabelecidas 

neste Edital e no Contrato, por parte da licitante vencedora, assegurará ao Município o direito de 

rescindir o Contrato, mediante notificação através de ofício, entregue diretamente ou por via postal, com 

prova de recebimento, sem ônus de qualquer espécie para a Administração e sem prejuízo do disposto 

na Cláusula Décima Primeira. 

11.2 - O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas seguintes modalidades, sem prejuízo do 

disposto no art. 78 da Lei n. 8.666/93 e alterações posteriores: 

a) Unilateralmente, a critério exclusivo da Administração Municipal, mediante formalização, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos seguintes casos: 

                       I - o atraso injustificado, a juízo da Administração, na entrega do material licitado; 

                       II - entrega de material fora das especificações constantes no Objeto deste edital;   

III - a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital, a associação da licitante 

vencedora com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, 

cisão ou incorporação, que afetem o cumprimento da obrigação assumida; 

                       IV - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para  

                       acompanhar e fiscalizar a entrega do material, assim como as de seus superiores; 

                       V - o cometimento reiterado de faltas na execução do objeto deste Edital, anotadas na   

                       forma do § 1º, do art. 67, da Lei nº 8.666/93 atualizada; 

                       VI - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

                       VII - a dissolução da empresa; 

                       VIII - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que, a       

                       juízo da Administração, prejudique a execução deste Contrato; 

                       IX - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e       

                       determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o     

                       licitante vencedor e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; e 

                       X - a ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos 

da execução do Contrato. 

b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo da licitação, desde 

que haja conveniência para a Administração; 

c) Judicialmente, nos termos da legislação vigente. 

 

11.3 - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada pela autoridade competente. 

11.4 - Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo da licitação, 



 
 

 

desde que haja conveniência para a Administração; 

11.5 - Judicialmente, nos termos da legislação vigente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA VINCULAÇÃO 

12.1 - Este contrato está vinculado ao Edital Pregão nº 073/2023, bem como à proposta 

apresentada ao mesmo pelo contratado e aos termos da lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, com 

aplicação subsidiária da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, Decreto Municipal nº 1783 de 31 de 

maio de 2007 e demais legislação vigente e pertinente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

13.1 - O contratado se obriga manter durante a vigência contratual, as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na licitação que lhe deu origem, sob pena de motivo justo para rescisão e 

aplicação de penalidades. 

13.2 - Nenhuma modificação poderá ser introduzida no objeto sem consentimento prévio do 

Município, mediante acordo escrito, obedecidos os limites legais permitidos. 

13.3 - Quaisquer modificações entre as partes, com relação aos assuntos relacionados a este 

contrato, serão formalizadas por escrito, em duas vias, uma das quais visadas pelo destinatário, e que 

constituirá prova de sua efetiva entrega. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

14.1 - Para questões decorrentes da execução deste termo de contrato, fica eleito o Foro da 

Comarca de Papanduva, Estado de Santa Catarina, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

14.2 - E, por estarem justos e contratados, firmam o presente, em três vias de igual teor, e forma 

sem emendas ou rasuras, para que produza seus jurídicos efeitos. 

 

Papanduva, em      de................ de  2023. 

 

 

Jeferson Chupel ................................................. 

Pela Contratante Pela Contratada 

                                                                      

 
Testemunhas: 
 
 

Nome:....... Nome:....... 

Matrícula:..... Matrícula:..... 

 



 
 

 

ANEXO X 
MODELO TABELA DE COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS 

 

TIPO DO SERVIÇO/CARGO – LOCAL(SECRETARIA) 

 

NUMERO DO ITEM DO LOTE 01 

 
I - SALÁRIO ESTIMADO DO PROFISSIONAL (R$)  

 

II - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO (R$) 

Salário-base R$ 0,00 
Adicional de Assiduidade ( 5% sobres o salário ) R$ 0,00 

TOTAL DA REMUNERAÇÃO (R$) R$ 0,00 

 

III - ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A 
REMUNERAÇÃO (R$) 

GRUPO A 

A.01 INSS 20,000% R$ 0,00 
A.02 FGTS 8,000% R$ 0,00 
A.03 SESI/SESC 1,500% R$ 0,00 
A.04 SENAI/SENAC 1,000% R$ 0,00 
A.05 INCRA 0,200% R$ 0,00 
A.06 SEBRAE 0,600% R$ 0,00 
A.07 Salário Educação 2,500% R$ 0,00 
A.08 Riscos Ambientais do Trabalho – 
RAT x FAP 3,000% R$ 0,00 

TOTAL - GRUPO A 36,800% R$ 0,00 

 

GRUPO B 

B.01 13º Salário 8,333% R$ 0,00 
B.02 Férias (Incluindo 1/3 
constitucional) 11,111% R$ 0,00 

B.03 Aviso Prévio Trabalhado 1,944% R$ 0,00 
B.04 Auxílio Doença 1,660% R$ 0,00 
B.05 Acidente de Trabalho 0,333% R$ 0,00 
B.06 Faltas Legais 0,278% R$ 0,00 
B.07 Férias sobre Licença Maternidade 0,074% R$ 0,00 
B.08 Licença Paternidade 0,021% R$ 0,00 

TOTAL - GRUPO B 23,755% R$ 0,00 

 


